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A desoneração tributária da folha de pagamentos, em geral, e a redução da contribuição patronal 
sobre a folha, em particular, têm sido temas recorrentes ao menos desde 1998, em grande medida em 
função do suposto impacto positivo que poderiam ter na geração de empregos formais.  Ao longo do 
biênio 2007-2008, a redução da contribuição previdenciária sobre a folha foi proposta em diversos 
fóruns nacionais.

O artigo sugere que os benefícios da desoneração da folha de pagamentos, em termos de geração de 
um maior número de empregos formais, são, na melhor das hipóteses, incertos. Caso a desoneração seja 
compensada por meio de alíquota específica em um futuro Imposto sobre o Valor Agregado (IVA), é provável 
que: a) a regressividade do sistema tributário brasileiro aumente; b) os mais pobres passem a contribuir 
mais para um sistema previdenciário, ao qual grande parte sequer tem acesso; e c) o descolamento entre 
contribuições e benefícios aumente, minando o suporte social e político do sistema previdenciário. Os 
custos de uma desoneração sem compensação teriam fortes impactos sobre as contas do Regime Geral 
de Previdência Social (RGPS).

Se a desoneração da folha de pagamentos não apresenta, assim, vantagens claras e inequívocas, o 
recente consenso em torno dessa proposta pode ser explicado a partir de peculiaridades do processo 
decisório. Argumenta-se que a proposta de redução da contribuição previdenciária sobre a folha, pelo 
tempo que tem sido debatida, tornou-se uma “solução” disponível, aparentemente “viável” e socialmente 
“legitimada”, a qual diversos processos decisórios podem lançar mão – ainda que seu efetivo poder 
resolutivo esteja longe de ser claro.

Palavras-chave: Reforma Tributária; Contribuições Previdenciárias; Processos de Tomada de Decisão.

The Reduction of Employer Payroll Contribution Rates to  
Social Insurance – A Solution Looking for a Problem

The reduction of payroll taxes, in general, and of employer payroll contribution rates, particularly, has 
been a recurrent subject in the Brazilian political debate at least since 1998. Its defenders have argued 
that a payroll-tax reduction could lead to a major generation of “formal” jobs. Between 2007 and 2008, 
the reduction in the employer payroll contribution rates to Social Insurance was presented formally as a 
“solution” in several different Brazilian forums. 

* As opiniões aqui manifestadas não guardam relação com o posicionamento do Ministério do Planejamento.
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This paper suggests that the benefits of reducing employer payroll contribution rates to Social Insurance 
in terms of generating formal jobs are, at best, uncertain. If this reduction is compensated by an increase 
in a future Value Added Tax (VAT), it is likely that a) the Brazilian tax system will become more regressive;  
b) the poorest will contribute more to a social insurance scheme from which they will not be able to benefit; 
c) the benefit-earning linkage will fade, undermining the social and political support to the social insurance 
system. The financial costs of reducing the employer payroll contribution rates without the appropriate 
compensation would be massive to the General Social Insurance Scheme (RGPS).

Thus, considering that the reduction of employers’ payroll contribution to social insurance does not offer 
unequivocal advantages, the recent consensus around this proposal must be explained by peculiarities of the 
decision-making process. This paper sustains that, due to the long period of time during which the proposal 
has been discussed, it became an available, apparently “viable” and socially “legitimate” “solution” to 
be employed by participants of different decision-making processes – regardless of whether or not this 
“solution” is adequate to solve the problems these decision-making processes are addressed to.

Key words: Tax Reform; Social Insurance Contributions; Decision-making Processes.

La Reducción de la Tributación Patronal sobre la Nómina 
Salarial – Una Solución en Búsqueda de Problemas

La reducción de la tributación sobre la nómina salarial, en general, y de la contribución patronal sobre 
la nómina, en particular, ha sido un tema recurrente al menos desde el 1998, en grande medida en 
razón del supuesto impacto positivo que podría tener en la generación de empleos formales. Al longo 
del bienio 2007-2008, la disminución de la contribución previsional sobre la nómina fue propuesta en 
diversos forum nacionales.

El artigo sugiere que los beneficios de la reducción de la contribución previsional sobre la nómina 
salarial, en términos de generación de un mayor número de empleos formales, son, en la mejor de 
las hipótesis, inciertos. Caso la exención parcial sea compensada por medio de alícuota específica en 
un futuro Impuesto al Valor Agregado (IVA), es probable que a) la regresividad del sistema tributario 
brasileño aumente; b) que los más pobres pasen a contribuir más para un sistema previsional al cual, en 
grande parte de las veces, siquiera tienen acceso; y  c) que la disociación entre contribuciones y beneficios 
aumente, minando el suporte social y político al sistema previsional. La recaudación previsional perdida 
sin la debida compensación tendría fuertes impactos sobre las cuentas del Régimen General de Previsión 
Social (RGPS).

Así, si la exención parcial de la contribución previsional patronal sobre la nómina salarial no presenta 
ventajas claras y inequívocas, el reciente consenso en torno de esa propuesta puede ser explicado a partir 
de peculiaridades del proceso decisorio. Argumentase que la propuesta de reducción de la contribución 
previsional patronal, por el tiempo que ha sido debatida, se tornó una “solución” disponible, aparentemente 
“viable” y socialmente “legitimada”, à cual diversos procesos decisorios pueden lanzar mano – aunque 
su efectivo poder resolutivo esté lejos de ser claro.

Palabras-clave: Reforma Tributaria; Contribuciones Previsionales; Procesos de Tomada de Decisión.
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La Réduction de la Cotisation Patronale à l’Assurance  
Sociale – Une solution à la Recherche d’un Problème

La diminution des obligations sociales sur les salaires versés c’est un sujet récurrent au moins depuis 
1998, surtout en raison du supposé impact positif que cette-ci pourrait avoir dans la création d’emploi 
formel. En particulier, dans l’espace de deux ans (2007-2008), la réduction de la cotisation patronale 
destinée à l’assurance sociale, an cas de son incidence sur le montant des salaires, a été proposée en 
plusieurs forums nationaux.

L’article suggère que les bénéfices de la reduction des cotisations patronales sur les salaires, en termes 
de la géneration d’un nombre supérieur de postes de travail formels, sont, dans le meilleur des cas, 
incertains. Si l’exemption partielle de la cotisation patronale sur les salaires est compensée par un taux 
spécifique dans une future Taxe sur la Valeur Ajoutée (TVA), il est probable que a) la régressivité du système 
fiscal brésilien augmente; b) les personnes les plus pauvres contribuent plus sur un système d’assurance 
sociale auquel, trop souvent, elles n’auront pas d’accès; et c) que le détachement entre cotisations et 
prestations augmente, minant le soutien politique et social au système d’assurance sociale. Les coûts 
d’une exemption partielle sans compensation aurait un impact significatif sur les comptes du Régime 
Général d’Assurance Sociale (RGPS).

Ainsi, si la réduction de la contribution patronale sur les salaires ne présente pas d’avantages clairs et 
indubitables, le consensus récent autour de cette proposition peut être expliquée à partir de particularités 
de la procédure de prise de décision. Cet article défend que la proposition, due à la durée prolongée 
du débat, est devenue une “solution” disponible, apparemment “factible” et socialement “légitime”, 
à laquelle les participants de plusieurs processus de décision peuvent recourir – bien que l’efficacité de 
cette “solution” soit loin d’être certaine.

Mots-clés: Réforme Tributaire; Cotisations a l’assurance Sociale; Processus de Prise de Décision.

1  INTRODUÇÃO

A desoneração tributária da folha de pagamentos tem sido tema recorrente no 
debate nacional nos últimos anos, ressurgindo de tempos em tempos, com maior 
ou menor intensidade, nos mais diferentes contextos. Algumas medidas neste 
sentido foram concretizadas ainda na década de 1990, como a instituição do 
Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos 
pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – o Simples – e a substituição 
da cota patronal sobre a folha de salários de trabalhadores rurais pela contribuição 
sobre a comercialização da produção rural.

Na última década, o resultado concreto deste debate foi a aprovação da 
Emenda Constitucional (EC) no 20/1998, que incluiu o parágrafo 9o no artigo 195 
da Constituição Federal (CF), o que possibilitou que as contribuições previdenciárias 
patronais sobre a folha pudessem ter alíquotas ou bases de cálculo diferenciadas, em 
razão da atividade econômica ou da utilização intensiva de mão-de-obra. A inclusão 
deste parágrafo já antecipava novas discussões sobre a desoneração, por prever a 
possibilidade de mudanças na base de financiamento da previdência social.
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Outro passo em favor da desoneração foi a edição da EC no 41/2003, que incluiu 
os parágrafos 12 e 13 no mesmo artigo 195, modificação que possibilitou a substi-
tuição parcial ou total da contribuição patronal incidente sobre a folha de salários por 
“contribuição específica incidente sobre a receita ou faturamento”, a ser aplicada de 
forma não cumulativa. Essa modificação refletiu a grande preocupação com a redução 
da participação do mercado de trabalho formal ao longo dos anos 1990, que apontava 
para uma erosão das bases de financiamento da previdência social.

Apesar da modificação, não houve regulamentação da EC no 41, de maneira que 
a previsão não teve efeito ao longo dos últimos quatro anos. Nesse período, o tema con-
tinuou sendo discutido em diversas oportunidades – até ser definitivamente recuperado 
nos últimos meses. Com efeito, recentemente foram feitas diversas manifestações a 
respeito da adoção de medidas relacionadas à contribuição patronal à previdência social 
– mais precisamente, no âmbito do Fórum Nacional da Previdência Social (FNPS), no 
envio da Reforma Tributária ao Congresso Nacional, na proposta de reconstrução das 
relações trabalhistas elaborada pelo Ministério Extraordinário de Assuntos Estratégicos 
e na política industrial recentemente anunciada pelo governo federal.

O FNPS, composto por representantes dos trabalhadores, dos empregadores 
e do governo, concluído no final de outubro de 2007, teve como um dos seus 
consensos a busca pela “desoneração da folha de salários sem aumento da carga 
tributária, (...) mantendo-se o equilíbrio financeiro” do Regime Geral de Previ-
dência Social  (RGPS) (MPS, 2007).

Por sua vez, no final do mês de fevereiro de 2008, foi encaminhada ao 
Congresso Nacional, pelo Executivo, proposta de reforma tributária – Proposta 
de Emenda à Constituição (PEC) no 233/2008 – que, entre outras providências, 
determina, em seu artigo 11, a regulamentação da desoneração parcial da contri-
buição patronal sobre a folha de pagamentos devida à previdência social.

Dois meses mais tarde, ao final de abril de 2008, o Ministério Extraordinário 
de Assuntos Estratégicos lançou o trabalho Diretrizes a respeito da reconstrução 
das relações entre o trabalho e o capital no Brasil, no qual a desoneração da folha 
salarial foi apresentada como elemento de “peso substancial” para a redução da 
informalidade no mercado de trabalho (UNGER, 2008).

Em meados de maio do mesmo ano, finalmente, foi lançada a nova política 
industrial do governo federal, que contou, como uma de suas medidas, com a 
desoneração da contribuição previdenciária patronal sobre a folha para empresas 
exportadoras de produtos e serviços de tecnologia de informação (TI).

A desoneração aparece, nestas quatro ocasiões, como “solução” para diversos 
problemas – a competitividade das empresas brasileiras; a diversificação das bases de 
arrecadação previdenciária; a geração de postos de trabalho formais, entre outros. 
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Abre-se espaço, em primeiro lugar, para a avaliação da própria capacidade da 
desoneração da contribuição patronal sobre a folha de pagamentos para resolver todos 
esses problemas – o que teria, provavelmente, caráter de panaceia. Em segundo lugar, 
possibilita a análise de como certas “soluções” (em termos de políticas públicas) 
acabam sendo bem-sucedidas (isto é, adotadas) em diversas oportunidades de decisão 
– fato que acaba de ocorrer com a proposta da desoneração – independentemente 
da capacidade de resolução de problemas que de fato possuam. 

Essas tarefas são os objetivos deste trabalho, que será dividido nas seguintes seções: 
primeiramente, tentaremos fazer um curto histórico da proposta de desoneração da 
contribuição patronal sobre a folha de pagamentos e suas “racionalidades”. Em seguida, 
serão apresentadas em um nível maior de detalhe as propostas de desoneração do 
FNPS, a que consta na reforma tributária, a que consta no texto Diretrizes a respeito 
da reconstrução das relações entre o trabalho e o capital no Brasil e, com brevidade, a 
contida na política industrial. Procuraremos, então, avaliar em que medida a literatura 
acadêmica avaliza a proposta de desoneração como “solução” para os diversos problemas 
que alegadamente ela poderia resolver. Finalmente, buscaremos uma explicação para 
o fato de a proposta de desoneração ter se tornado tão amplamente aceita. 

2  O HISTÓRICO RECENTE DA PROPOSTA DE DESONERAÇÃO E SUAS  
“RACIONALIDADES”

A desoneração da contribuição patronal sobre a folha de pagamentos conta com 
algumas justificativas bem delineadas. Durante a década de 1990, estruturou-se 
o argumento de que a base de arrecadação da previdência social (o mercado de 
trabalho formal) passava por um processo irreversível de erosão, razão pela qual se 
deveriam buscar fontes alternativas. Em alguma medida, associada a essa primeira 
justificativa, uma segunda também foi desenvolvida, a de que o caráter solidário 
do RGPS deveria ser aplicado também às bases tributárias: como uma série de 
empresas passou a racionalizar fortemente a mão-de-obra, mantendo (ou mesmo 
aumentando) a produção, a migração de parte da contribuição previdenciária para 
a receita ou o faturamento poderia produzir maior “justiça” ou “solidariedade tribu-
tária”. Finalmente, alguns pesquisadores sustentaram que o aumento das alíquotas 
previdenciárias ocorrido nas últimas décadas seria diretamente responsável pela 
crise de formalidade ocorrida ao longo dos anos 1990 – do que se infere que sua 
redução poderia elevar a formalização e, com isso, a arrecadação previdenciária. 
Essas justificativas são apresentadas com algum detalhe a seguir.

Ao longo dos anos 1990, até o início dos anos 2000, toda uma série de estudos 
na área de mercado de trabalho – como, por exemplo, Neves, Paiva e Antunes 
(2000), Cardoso (2000) e  Neri (2003) – apontava, ainda que com diagnósticos 
muito distintos, para a erosão da principal base de financiamento da previdência 
social: o emprego formal.
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Baseados, via de regra, na Pesquisa Mensal de Emprego (PME), do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) – referente às seis maiores regiões metro-
politanas (RMs) do país –, tais estudos apontaram para uma constante e preocupante 
queda da formalidade no mercado de trabalho. Os trabalhadores registrados (com 
carteira de trabalho assinada) que correspondiam a 53% do mercado de trabalho 
metropolitano em 1992 chegariam a 45,3% em 2002; enquanto isso, a soma dos 
trabalhadores sem carteira assinada e por conta própria, que em 1992 ocupavam 
40,8% do mercado de trabalho metropolitano, chegou a 49,9% em 2002.

Como, a partir de 1995, o valor da arrecadação das contribuições previden-
ciárias pela primeira vez foi insuficiente para cobrir as crescentes despesas com 
pagamento de benefícios, é possível perceber o quadro geral no qual reverberou, 
entre policy-makers, legisladores e estudiosos do tema, a percepção da deterioração 
do mercado de trabalho metropolitano.

Uma das preocupações passou a ser, como esperado, a busca por fontes alternativas 
de financiamento. Entende-se, assim, a alteração que a EC no 41/2003 introduziu 
no artigo 195 da CF, possibilitando a substituição parcial ou total da contribuição 
patronal incidente sobre a folha de salários por “contribuição específica incidente 
sobre a receita ou faturamento”, a ser aplicada de forma não cumulativa.

O primeiro argumento favorável à desoneração das contribuições sobre a folha 
de pagamento poderia, portanto, ser assim entendido: a queda da formalidade no 
mercado de trabalho (tida como elemento exógeno e vista, muitas vezes, como 
inexorável) minava a base de financiamento da previdência social, que teria que 
ser reconstruída valendo-se de outros tributos.

É possível encontrar um segundo argumento associado a esse primeiro: nesse 
caso, tratou-se de ressaltar que os aumentos ocorridos nas alíquotas previdenciárias 
(que, no caso da contribuição patronal, variaram, ao longo das últimas décadas, 
de 3% a 20%) atingiram mais fortemente firmas e setores intensivos em mão-
de-obra, desestimulando a geração ou a formalização de vínculos empregatícios 
(DONADON, 2004). Restaria ao governo buscar “uma nova composição de 
financiamento (...) mais justa e mais equânime”.

Dessa maneira, a substituição (total ou parcial) da alíquota patronal de 20% 
pela contribuição sobre a receita ou faturamento produziria certo alívio para firmas 
e setores com mão-de-obra intensivos e, na falta de termo melhor, penalizaria firmas 
e setores intensivos em capital – criando algo que poderia ser livremente descrito 
como solidariedade ou justiça tributária para o financiamento previdenciário.

Os argumentos até aqui apresentados fizeram, quando muito, uma associação 
oblíqua entre a “queda da formalidade no mercado de trabalho” e o diagnóstico tribu-
tário. Em outras palavras, eles sugeriram, como regra, que a erosão de uma base 
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contributiva determinada (o mercado de trabalho formal) implicaria a necessidade 
de substituição por outra base (a receita ou o faturamento). Nesse aspecto, um 
terceiro argumento fez associação aparentemente mais clara, mas não necessaria-
mente correta, sugerindo que a queda da formalidade no mercado de trabalho não 
seria um fenômeno externo ou inexorável: ao contrário, ela decorreria fundamen-
talmente da tributação previdenciária sobre a folha de salários.

Os trabalhos de Neri (2000, 2003, 2006) estão, provavelmente, entre os 
mais incisivos no estabelecimento de uma clara conexão entre a informalidade no 
mercado de trabalho e a tributação previdenciária. Segundo o autor, a “estrutura 
de custos e benefícios associados à legislação trabalhista e previdenciária leva à 
informalidade como modalidade de evasão fiscal” (2006, p. 20). Em outras pa-
lavras, o crescimento dos encargos fiscais (“sem que correspondentes benefícios 
sociais fossem percebidos individualmente”) levou empregadores e trabalhadores 
para a informalidade como forma de evasão fiscal.

O autor supõe, assim, que o crescimento da informalidade estaria relacionado 
ao fato de estarmos em um trecho descendente da curva de Laffer. Segundo essa 
hipótese, o progressivo aumento de alíquotas teria impacto positivo sobre a arre-
cadação de tributos até um ponto determinado, em que começaria, ele mesmo, a 
comprometer a arrecadação pela diminuição de sua base. Dessa forma, o aumento 
das alíquotas previdenciárias, de início, levaria ao aumento da arrecadação. Com 
o tempo, entretanto, causaria o aumento da informalidade e, assim, a queda na 
arrecadação – de onde se poderia concluir que um recuo nas alíquotas implicaria 
novo aumento da base de arrecadação (trabalho formal) e, consequentemente, 
aumento da arrecadação.

Esse terceiro argumento, portanto, não menciona a substituição (total ou 
parcial) da contribuição patronal sobre a folha de pagamento por um tributo sobre 
a receita ou o faturamento – já que, estando na trajetória descendente da curva 
de Laffer, seria de se esperar que a redução das alíquotas levasse, por si mesma, a 
um incremento da arrecadação.

Em comum, os três argumentos levaram em conta um fato estilizado sobre 
o mercado de trabalho ao longo dos anos 1990: vivíamos um período de crise do 
mercado formal de trabalho.

Entretanto, estudos posteriores (PAIVA, 2003; RAMOS; FERREIRA, 2005; 
entre outros), avaliando dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios  
(Pnad), do IBGE, para todo o país, concluíram que o fenômeno da crescente infor-
malidade estava circunscrito às RMs (justamente as cobertas pela PME/IBGE) e não 
encontrava correspondência no Brasil não-metropolitano. Ao contrário, embora o Brasil 
não-metropolitano continuasse com taxas de formalização inferiores às encontradas nas 
RMs, a tendência era inversa à encontrada nessas regiões – no sentido do crescimento 
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da formalidade, portanto. A explicação para o crescimento da formalidade no Brasil 
não-metropolitano – vis-à-vis seu decréscimo nas RMs – guarda, provavelmente, 
relação com a pressão competitiva que as empresas sofreram, decorrente da abertura 
econômica nos anos 1990. Em outras palavras, provavelmente o mau resultado das 
RMs se deve à migração de empresas para regiões do país que permitem a recuperação 
de sua competitividade (CARVALHO; FEIJÓ; RODRIGUEZ, 2003).

O argumento de que estaríamos na trajetória descendente da curva de Laffer, 
ademais, considerou outra hipótese: a de que empregadores/trabalhadores do setor 
informal estariam dispostos a migrar para o setor formal caso o custo/benefício da 
formalidade fosse menor/maior. Assim, trabalhadores do setor informal tenderiam 
a migrar para a formalidade a depender da remuneração paga pelo setor formal 
(que tenderia a aumentar com a diminuição das alíquotas previdenciárias) ou 
daquilo que, como contribuição, fosse visto claramente como um benefício para 
eles (e não um simples custo da formalização). 

Essa hipótese será discutida adiante (subseção 4.1), já que está subjacente a alguns 
modelos que tentam mensurar o impacto da desoneração sobre o nível de formalidade 
(FERNANDES; GREMAUD; NARITA, 2004; ULYSSEA; REIS, 2006).

O ponto a destacar, portanto, é que os diversos diagnósticos que deram base à 
ideia da desoneração da folha de pagamentos firmaram-se em um fenômeno espúrio 
(o aumento da informalidade ao longo dos anos 1990) e resultaram em propostas 
bastante diferentes: em um caso, parece ser fundamental que a desoneração seja 
acompanhada de mudanças tributárias que compensem a perda de arrecadação; 
em outro, os próprios efeitos positivos da desoneração sobre o mercado de trabalho 
realizariam essa compensação.

3  AS PROPOSTAS DE DESONERAÇÃO EM CURSO

As quatro propostas de desoneração em curso (a do FNPS, a constante na reforma 
tributária, a do Ministério Extraordinário de Assuntos Estratégicos e a da política 
industrial) têm níveis de elaboração muito distintos – mas permitem que se vislumbre 
sua “filiação” ou, em outras palavras, o diagnóstico no qual está baseada.

A proposta que logrou consenso no FNPS tem o seguinte enunciado: “deve 
ser buscada a desoneração da folha de salários sem aumento da carga tributária 
e conjugada com ações voltadas para a ampliação da formalização e da base de 
contribuintes, mantendo-se o equilíbrio financeiro”. 

Note o leitor que o enunciado, embora estabeleça restrição ao “aumento da 
carga tributária”, não impede a compensação por meio de outros tributos. Embora 
não seja de todo explícito, o texto na verdade exige essa compensação, já que ressalta 
a importância da manutenção do equilíbrio financeiro do RGPS. Dessa maneira, a 
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proposta aparentemente estaria vinculada ao diagnóstico de que é preciso expandir 
a base de arrecadação da previdência social e, de alguma forma, aliviar o peso 
das contribuições para as empresas intensivas em mão-de-obra (o que reverbera a 
própria preocupação com a formalização, presente no enunciado).

Seja como for, a proposta, como seria de se esperar em uma resolução de 
um fórum nacional, não entra em detalhes técnicos de como seriam realizadas a 
desoneração e sua compensação tributária.

Por sua vez, a PEC no 233/2008 mantém a folha de pagamentos como base 
principal de incidência da contribuição a cargo do trabalhador e a devida pela em-
presa. O texto da PEC prevê a possibilidade de desoneração da folha de pagamentos 
por meio da substituição parcial dessa por outra fonte de receita para o RGPS 
(no que não difere substantivamente da EC no 41/2003). No texto, entretanto, a 
substituição da folha ganhou sentido de imperativo constitucional, uma vez que 
a PEC remete à legislação ordinária a disciplina da matéria, que deverá ser objeto 
de proposta do Executivo no prazo de 90 dias da promulgação da EC.

A redação proposta pela PEC no 233/2008 para o artigo 195 faculta a subs-
tituição parcial da contribuição patronal sobre folha pelo aumento da alíquota 
do Imposto sobre o Valor Agregado Federal (IVA-F) (proposto na própria PEC). 
Um percentual do produto da arrecadação deste imposto seria então destinado 
exclusivamente ao financiamento da previdência social. No entanto, o artigo 11 
da PEC, que determina o encaminhamento de projeto de lei definindo reduções 
gradativas da alíquota patronal sobre a folha, a serem efetuadas do segundo ao 
sétimo ano subsequente ao da promulgação da emenda, não vincula esta medida à 
substituição da base de financiamento facultada no artigo 195. Portanto, tal como 
está redigida, a PEC permite a redução da contribuição patronal sobre a folha sem 
que seja definida fonte substitutiva e exclusiva de receita para o RGPS. A proposta, 
assim, acolhe a possibilidade de que a desoneração da folha de pagamentos seja 
feita sem compensação por meio de outros tributos.

Inicialmente, a proposta (não explícita na PEC, mas já divulgada pelo governo) 
é que a contribuição patronal à previdência social caia de 20% para 14% em seis 
anos, com a redução de 1 ponto percentual (p.p.) por ano, a partir do segundo 
ano após a aprovação da reforma, sem compensação por meio do IVA.

A proposta de desoneração da PEC no 233, portanto, filia-se ao diagnóstico 
de que a incidência da contribuição previdenciária sobre a folha de pagamentos, 
no Brasil, é elevada – e de que sua própria redução pode trazer efeitos benéficos 
que compensem as perdas que a medida trará. Some-se a isso, ademais, uma jus-
tificativa adicional: com forte exportação de commodities nos últimos anos, o país 
viu sua moeda valorizar-se, reduzindo a competitividade dos setores mão-de-obra 
intensivos. A desoneração de certa forma atenuaria esse efeito. 
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O trabalho Diretrizes a respeito da reconstrução das relações entre o trabalho e o 
capital no Brasil apresenta como proposta a desoneração completa da contribuição pre-
videnciária patronal sobre a folha de pagamentos, cuja receita seria substituída “pelo 
imposto mais neutro – menos distorcivo de preços relativos – que existir em nosso 
modelo tributário no momento em que se fizer a mudança” (UNGER, 2008).

A proposta filia-se à corrente de que as altas alíquotas da contribuição pa-
tronal são causa (“fator de peso substancial”) da informalidade. Nesse sentido, 
a desoneração é aqui apresentada como a principal medida para o aumento da 
formalidade no mercado de trabalho.

Finalmente, a proposta de desoneração contida na política industrial está vol-
tada para um setor econômico específico (o de TI) e pode chegar a até 10 p.p. (de 
20% a 10%), na proporção ocupada pela exportação no total de produtos e serviços 
oferecidos pela empresa. Trata-se, assim, de uma proposta de menor amplitude e 
impacto. Resta saber, assim, em que medida a literatura que se debruçou sobre a 
questão da desoneração subscreve a tese de que a medida levaria à formalização 
do emprego? Mais, quais os efeitos previstos pela literatura da desoneração sobre 
o sistema tributário brasileiro?

4  O PODER RESOLUTIVO DA DESONERAÇÃO E SUAS CONSEQUÊNCIAS

As propostas apresentadas na seção anterior se dividem em dois tipos: a que não 
prevê nenhum tipo de compensação (permitida pelo texto da PEC no 233 e também 
constante na política industrial) e as que supõem a compensação (FNPS e texto das 
Diretrizes...). Ambos os tipos associam, explícita ou implicitamente, a desoneração 
a uma formalização maior da mão-de-obra.

Uma primeira tarefa, assim, é avaliar em que medida a expectativa de maior for-
malização, a partir da desoneração da contribuição previdenciária patronal sobre a folha 
de salários, encontra respaldo na literatura. A partir daí, deve-se avaliar o que poderia 
ocorrer no sistema tributário brasileiro com as eventuais propostas de compensação; 
e quais seriam as implicações da proposta de desoneração sem compensação.

4.1  Impactos da desoneração sobre a formalização da mão-de-obra

Os impactos da desoneração da folha de salários sobre a formalização da mão-de-
obra são apreciados, via de regra, de três maneiras: a partir de elementos conceituais 
(ver, por exemplo, NERI, 2003); a partir de dados do tipo painel para um conjunto 
de países e anos (ver, por exemplo, BORDONARO, 2003); ou a partir de modelos 
de equilíbrio geral (ver, por exemplo, FERNANDES; GREMAUD; NARITA, 
2004; ULYSSEA; REIS, 2006).

No primeiro caso (NERI, 2003), a ênfase foi dada à observação de alguns 
elementos empíricos (ou, mais especificamente, ao “aumento das alíquotas de 
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contribuição previdenciária”, por um lado, e à “crescente informalização das 
relações de trabalho”, por outro) e a sua associação a partir de um elemento con-
ceitual específico (a curva de Laffer). No segundo caso (BORDONARO, 2003; 
KUGLER; KUGLER, 2003), tratou-se de avaliar dados empíricos do tipo painel 
e mensurar, por meio de regressões, a importância de variáveis específicas para 
explicar as variações do grau de informalidade. Finalmente, no terceiro caso 
(FERNANDES; GREMAUD; NARITA, 2004; ULYSSEA; REIS, 2006), o 
objetivo foi construir, por meio de um modelo, uma “economia artificial” que 
adota uma série de parâmetros da economia brasileira real. Construído o modelo, 
avalia-se em que medida certas alterações (por exemplo, alterações tributárias) 
geram determinados impactos (como aumento do produto ou aumento da for-
malidade no mercado de trabalho). Desnecessário dizer, aqui, que os resultados 
obtidos dependem amplamente dos pressupostos adotados pelos modelos.

O argumento de Neri é o de que, como o RGPS apresentou, ao longo de 
algumas décadas, aumento nas alíquotas de contribuição e, na década passada, 
o mercado de trabalho brasileiro teria sido marcado por uma queda na taxa de 
formalização, os dois fenômenos poderiam estar associados, como previsto no 
modelo de Laffer. Nesse caso, a queda da arrecadação (determinada pelo recuo 
nas taxas de formalização) seria, em grande medida, função da contínua elevação 
da contribuição previdenciária (trânsito entre os pontos A e B no gráfico 1). A 
decisão de deixar o mercado formal seria tomada pelos trabalhadores (e/ou pelos 
empregadores) visando à evasão previdenciária: o custo da contribuição previden-
ciária passaria a não ter, do ponto de vista desses agentes, contrapartida adequada 
em termos de benefícios. Como corolário, teríamos, com o recuo das alíquotas de 
contribuição, um aumento da formalidade (e da arrecadação previdenciária) – que, 
no limite, permitiria o retorno da arrecadação ao ponto A.
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Por sua vez, os estudos que envolvem avaliação estatística de dados do tipo painel 
ou modelos de equilíbrio geral têm resultados relativamente controversos. Entre os tra-
balhos que utilizam dados do tipo painel, o trabalho de Bordonaro (2003) parece ser dos 
mais interessantes, na medida em que envolve dados de nove países latino-americanos, 
por um período de 21 anos (1980-2000), considerando uma série de variáveis (como 
alíquota previdenciária; PIB per capita; índice de abertura comercial, entre outras). 
Embora a regressão tenha apontado para um incremento de 0,3% na informalidade 
para cada aumento de 1% na alíquota previdenciária total, o efeito das variações nas 
alíquotas foi muito inferior ao efeito do PIB per capita: para uma variação de 1% no 
PIB per capita, a informalidade variaria –1,7%. Em outras palavras, apesar de o efeito 
da variação da alíquota previdenciária ser significativo, é relativamente pequeno frente 
à variável com maior impacto sobre a formalização – o PIB per capita.

 O resultado encontrado por Bordonaro é compatível com o encontrado por 
Nickell (1997) para países europeus. Em alguma medida, também é compatível 
com o trabalho de Gruber (1995) sobre os efeitos da privatização da seguridade 
social no Chile: o autor, que se debruçou sobre o caso clássico de redução ampla 
e discreta da contribuição previdenciária sobre a folha de salários, concluiu que a 
redução da alíquota previdenciária ocorrida na reforma previdenciária chilena não 
teve impacto sobre o nível de emprego, mas sim sobre os salários dos já empre-
gados. Apontam para a mesma direção os resultados encontrados por Fernandes 
e Menezes-Filho (2002) em estudo sobre os efeitos dos aumentos dos encargos 
sociais ocorridos na CF de 1988: segundo os autores, a variação dos encargos teria 
pouco impacto sobre o emprego formal – afetando, antes, o salário.

Assim, há uma série de estudos indicando que os níveis de emprego e de salários 
já incorporam os efeitos dos encargos trabalhistas – e que eventuais variações 
negativas na alíquota tendem a ter impacto positivo antes sobre os salários dos 
ocupados formais do que sobre o nível do emprego formal (ARBACHE, 2003).

Finalmente, entre os trabalhos aqui avaliados, os estudos que se valem de 
modelos de equilíbrio geral (FERNANDES; GREMAUD; NARITA, 2004; 
ULYSSEA; REIS, 2006) não chegam a resultados menos conflitantes. 

Fernandes, Gremaud e Narita (2004) trabalham com um modelo cujas prin-
cipais características são: horizonte infinito e economia competitiva; produção de 
um único bem; um único tipo de capital e 18 tipos de trabalho (de acordo com 
qualificação profissional e características demográficas); e tecnologia de produção 
representada por uma função com retornos constantes de escala. Há, além disso, 
duas outras características importantes do modelo: ele não prevê impactos (indi-
retos) de mudanças da estrutura tributária sobre o setor informal da economia e 
supõe que os trabalhadores do setor informal estão dispostos a mudar para o setor 
formal “a depender da remuneração paga nesse último setor”.
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Essas duas últimas características parecem ser relevantes para a interpretação 
dos resultados dos autores. Primeiramente, poder-se-ia supor que mudanças tribu-
tárias (como a redução da carga total ou a substituição de determinados tipos de 
impostos) poderiam ter efeitos significativos sobre toda a economia (ou, em outras 
palavras: que os impactos diretos sobre o setor formal reverberariam também no 
setor informal), beneficiando firmas e trabalhadores na informalidade. Como o 
modelo não prevê esse tipo de efeito indireto da mudança nos tributos, ele pode, ao 
cabo, superestimar os impactos por ele previstos sobre o nível de formalidade.

O segundo ponto também é relevante. Na prática, os autores adotam a 
hipótese presente no trabalho de Neri (2003), e aqui já mencionada, segundo a 
qual os trabalhadores decidiriam migrar do setor informal para o setor formal 
em função da relação custo/benefício da formalidade. Veremos, à frente, que essa 
hipótese desconsidera a possibilidade de segmentação entre os setores formal e 
informal do mercado de trabalho brasileiro.

Os resultados encontrados pelo estudo, no que diz respeito ao aumento do 
emprego formal, são relativamente modestos – mais ainda quando se leva em conta 
a possibilidade de que estejam superestimados. A hipótese de redução da carga 
tributária total (que ocorreria, por exemplo, no caso de desoneração sem compen-
sação, como a prevista na PEC no 233) foi a de melhor resultado no longo prazo: 
variação de +5,3% no emprego formal. A desoneração do imposto sobre o trabalho 
(desoneração da contribuição sobre o primeiro salário mínimo do rendimento do 
trabalhador) com compensação (isto é, neutra do ponto de vista da arrecadação) 
apresenta resultados de longo prazo ainda mais modestos: estabilidade no emprego 
formal – caso a compensação ocorra por meio do Programa de Integração Social 
(PIS) e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) 
– sem onerar despesas com bens de capital) ou aumento de 1,9% no emprego 
formal (caso a compensação ocorra por meio de um IVA com desoneração total 
de investimentos em capital), ambos no longo prazo.

Em resumo, aparentemente apenas o cenário da desoneração total traria 
algum impacto (ainda que modesto) sobre o emprego formal no longo prazo.

O modelo de equilíbrio geral de Ulyssea e Reis (2006) tem, em relação ao 
de Fernandes, Gremaud e Narita (2004), uma diferença importante em termos 
do resultado encontrado: os autores adotam “curvas de salário” específicas para 
cada setor e qualificação de trabalhador que reproduzem, segundo os autores, a 
“forte” rigidez salarial do mercado de trabalho brasileiro a partir do Plano Real. 
Com isso, o ajuste à queda das alíquotas dos tributos tende a se dar mais na for-
malização que no salário.

Isso explica, ao menos em parte, os resultados alcançados. Os autores avaliam 
quatro cenários, nos quais as contribuições sobre o salário (estimadas por eles em 
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27,5%) são reduzidas para 25%, 20%, 15% e 10%. Para esses cenários, há um 
aumento de 1,66 p.p., 4,98 p.p., 6,70 p.p. e 8,19 p.p. na taxa de formalidade. A 
redução de 27,5% para 20% na alíquota de tributos sobre o salário implicaria, 
mesmo considerando o aumento na formalização, perda de 11% da arrecadação 
sobre a folha. A diminuição das contribuições para o salário de 27,5% para 10% 
implicaria redução líquida (isto é, também considerando a melhoria prevista na 
formalização da mão-de-obra) de 50% na arrecadação.

Três outras características do modelo elaborado por Ulyssea e Reis levariam, 
ao menos a princípio, a sobre-estimar os impactos da redução de encargos sobre a 
folha de pagamento no emprego formal. Primeiramente, o modelo considera que 
a única distinção entre os setores formal e informal é a incidência de impostos 
sobre o trabalho. Ora, sabemos que firmas e trabalhadores do setor formal precisam 
lidar não apenas com a carga de impostos sobre a folha de pagamentos, mas 
também com um conjunto mais complexo de fatores – tanto burocráticos quanto 
tributários – que pode ter influência decisiva sobre a decisão (ou mesmo sobre a 
possibilidade) de migrar para a formalidade.

Segundo, ao acolherem em seu modelo a “forte” rigidez do mercado de tra-
balho brasileiro, os autores se esqueceram de que, via de regra, a rigidez salarial 
é muito mais forte quando se trata de cortes salariais (limitados, no curto prazo, 
pela legislação – mas ainda assim realizados, em prazos maiores, por meio da ro-
tatividade do emprego) do que quando se trata de aumento de salários. O ajuste 
por meio do salário (e não por meio do emprego ou da formalização) tende a ser 
muito mais fácil quando se reduz a contribuição previdenciária sobre a folha do 
que quando se aumenta a contribuição (caso no qual o ajuste ocorreria, na pre-
sença de rigidez salarial, fundamentalmente sobre o emprego ou a formalidade) 
(KESSELMAN, 1995).

Terceiro, os autores admitem que todos os trabalhadores de um determinado 
nível de qualificação formal (dado, fundamentalmente, pela educação) possuem 
produtividade idêntica – isto é, não há, no modelo, autosseleção dos trabalhadores 
mais produtivos (graças a fatores não observáveis) pelo trabalho no setor formal. 
A opção pela formalidade ou pela informalidade, assim, também se dá – como 
nos trabalhos de Neri e de Fernandes, Gremaud e Narita –  em função de como 
o trabalhador avalia a relação custo/benefício da formalidade.

Em conjunto, entretanto, os trabalhos de Neri, de Fernandes, Gremaud e 
Narita e de Ulyssea e Reis enfrentam uma dificuldade. Dado que os benefícios não 
salariais no setor formal são certamente maiores do que os eventualmente existentes 
no setor informal, “seria de se esperar um diferencial de salários favorável ao setor 
informal da economia” (FERNANDES; GREMAUD; NARITA, 2004, p. 10). 
Em outras palavras, se a informalidade fosse resultado de uma opção livre de 
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trabalhadores em função da avaliação de que a relação custo/benefício da filiação 
previdenciária é excessivamente alta, seria de se esperar que, na remuneração dos 
trabalhadores do setor informal, ceteris paribus, estivesse refletido, no mínimo, o 
valor por ele dado à proteção previdenciária.

No Brasil, entretanto, os salários dos ocupados (não contribuintes para a 
previdência) do setor informal da economia são sistematicamente menores do que 
os dos trabalhadores do setor formal: além da escolaridade, controlados outros 
atributos produtivos (idade – como proxy da experiência) e não-produtivos (cor, 
gênero) dos trabalhadores, bem como os segmentos espaciais e setoriais, Barros, 
Franco e Mendonça (2007, p. 17) encontraram rendimentos 40% inferiores para 
os trabalhadores sem carteira e por conta própria em relação aos trabalhadores 
formalizados.

Exatamente por esse motivo, diversos analistas consideram a hipótese de seg-
mentação entre os setores formal e informal do mercado de trabalho (FERNANDES, 
GREMAUD; NARITA, 2004, p. 10; BORDONARO, 2003, p.  16; BARROS, 
FRANCO; MENDONÇA, 2007; ULYSSEA, 2007), de maneira a formar, nas 
palavras de Bordonaro, “dois mercados com regras próprias”.

A hipótese é que a segmentação entre os mercados formal e informal no Brasil 
parece minar as expectativas de aumento da formalização no mercado de trabalho 
decorrente da redução das alíquotas de contribuição previdenciária, na medida 
em que quanto mais segmentado é um mercado de trabalho, menor a mobilidade 
dos trabalhadores entre os segmentos. Em outras palavras, aceita a hipótese de que 
temos, no Brasil, um nível relativamente alto de segmentação formal-informal no 
mercado de trabalho, dificilmente o trânsito da informalidade para a formalidade 
poderia ser descrito como uma “opção” do trabalhador (e, eventualmente, do 
empregador) em função da carga previdenciária – como sugerem os trabalhos de 
Neri (2003), Fernandes, Gremaud e Narita (2004) e Ulyssea e Reis (2006), razão 
pela qual seria improvável esperar impactos significativos das reduções das alíquotas 
patronais para a previdência social nas taxas de formalização.

Um segundo elemento pode ser descrito da seguinte maneira: se a informa-
lidade é antes resultado de um mercado segmentado que de opções supostamente 
racionais dos agentes, parece justo pensar que incentivos à formalização dos pequenos 
empreendimentos informais (por meio de incentivos fiscais, apoio creditício, inves-
timentos em qualificação gerencial, entre outros) ou dos trabalhadores autônomos 
(por meio de esquemas previdenciários específicos) teriam maior efeito sobre as 
taxas de formalidade no mercado de trabalho do que reduções nas alíquotas que 
atingissem toda a economia (inclusive seu núcleo estruturado).

Ocorre que, no Brasil, ao menos parte desses incentivos aos pequenos em-
preendimentos e aos trabalhadores autônomos já vem recebendo forte ênfase por 
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parte do Estado (incluindo incentivos fiscais – com o Simples, por exemplo; apoio 
creditício – hoje, muito mais elevado do que o existente há uma década; e o Plano 
de Contribuição Simplificada do RGPS, pelo qual trabalhadores autônomos pagam 
uma alíquota de apenas 11% – em vez dos 20% normalmente aplicados). Assim, 
um corte na alíquota previdenciária patronal não afetará diretamente a vida dos 
pequenos e frágeis empreendimentos que estão nas franjas dos da formalidade – já 
que a formalização desses se dará, antes, pela via do modelo tributário simplificado 
vigente no país ou do Plano de Contribuição Simplificada. Em outras palavras, a 
hipótese de que a redução da alíquota previdenciária terá impactos fortes sobre a 
taxa de formalidade do mercado de trabalho parece carecer de evidência apropriada 
em volume suficiente para justificar a adoção da referida política fiscal.

4.2  Impactos da desoneração sobre o sistema tributário brasileiro

As propostas de desoneração da contribuição previdenciária patronal sobre a 
folha de pagamentos podem ou não, como vimos, estar associadas a propostas 
de compensação. 

Quando não estão associadas a uma proposta de compensação (possibilidade 
presente na PEC no 233/2008), ceteris paribus, o efeito sobre a economia se dá pela 
redução da carga tributária total e pela redução da arrecadação previdenciária (que 
será examinada na subseção 4.3).

Quando estão associadas a uma proposta de compensação, entretanto, há 
efeitos previsíveis sobre o sistema tributário. Esses efeitos foram estimados por 
Silveira (2008), com base nos dados da Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) 
de 2002-2003.

Segundo o autor, as contribuições previdenciárias têm caráter levemente pro-
gressivo: entre os 30% mais pobres, a participação das contribuições sobre a renda 
situa-se entre 1% e 2%; entre o sétimo e o nono décimo da distribuição de renda, 
situa-se entre 3,3% e 3,7%; os 10% mais ricos contribuem com 3,1% de sua renda 
para a previdência, embora seu impacto sobre o Gini seja residual. Pode-se falar, assim, 
em quase neutralidade do efeito distributivo das contribuições previdenciárias.

Essa característica das contribuições previdenciárias não chega a ser um 
defeito. Ao contrário, dado o caráter regressivo do sistema tributário brasileiro, 
pode mesmo figurar como qualidade.

Quais as consequências de sua substituição por impostos e contribuições do 
governo federal voltados para o financiamento da seguridade social – seja por meio 
da Cofins, seja por meio do futuro IVA-F, caso aprovada a reforma tributária?

Tanto a Cofins quanto o IVA-F irão recair sobre o consumo das famílias. 
Silveira (2008), também se valendo dos dados da POF (que investiga os gastos 
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com bens e serviços), mensura o quão regressiva é a incidência do PIS/Cofins 
sobre a renda das famílias. Segundo o autor, tais contribuições representam quase 
18% da renda dos 10% mais pobres, diminuindo para 9,2% e 6,8% no segundo 
e quinto décimos, respectivamente, e chegando a representar somente 3,3% da 
renda dos 10% mais ricos. 

Como não é improvável que um futuro IVA-F também apresente certo nível 
de regressividade, pode-se afirmar que a substituição (parcial ou total) da contribuição 
previdenciária patronal sobre a folha de pagamentos por outros impostos que 
hoje (ou no futuro próximo) financiam a seguridade social teria, como primeira 
consequência, um aumento da regressividade do já regressivo sistema tributário 
brasileiro. A adoção das propostas do FNPS e do trabalho Diretrizes a respeito da 
reconstrução das relações entre o trabalho e o capital no Brasil (e também da PEC 
no 233, caso seja adotada a hipótese de compensação prevista na redação dada ao 
artigo 195) não se encontra livre desse risco.

Não se pode dizer, entretanto, que essa seja a maior injustiça decorrente da 
adoção das propostas de desoneração com compensação. Como se sabe, os im-
postos que, de maneira direta ou indireta, incidem sobre o consumo têm maior 
participação na renda dos mais pobres que dos mais ricos. Ocorre que o acesso aos 
benefícios previdenciários não é universal. Apenas 7% das famílias do primeiro 
décimo da renda per capita contam com algum membro contribuindo para a 
previdência social – contra 2/3 nos décimos superiores (SILVEIRA, 2008). 

Pode-se apresentar, assim, a segunda consequência da desoneração da con-
tribuição previdenciária patronal sobre folha, compensada com algum tributo 
incidente, direta ou indiretamente, sobre o consumo: as famílias mais pobres do 
país participarão crescentemente do financiamento da previdência social sem que, 
em grande parte dos casos, venham a ter o direito de receber qualquer benefício 
do sistema previdenciário. 

Ora, a utilização de impostos ou contribuições sobre a folha de pagamentos, 
como lembra Kesselman (1995), reflete um desejo de “confinar o custo do programa 
[previdenciário] àqueles que dele se beneficiarão, bem como limitar os benefícios 
àqueles que trabalham”. Desonerar a folha é inverter essa lógica e fazer com que 
pessoas que não receberão benefícios previdenciários passem, crescentemente, a 
contribuir para seu financiamento.

Há, finalmente, um terceiro e grande problema gerado pelo crescente finan-
ciamento dos benefícios previdenciários por impostos gerais. Os benefícios previ-
denciários têm como um dos seus principais objetivos a “reposição da renda” que 
os trabalhadores tinham na vida ativa – e por reposição de renda entende-se que 
os benefícios variam (até certo limite) de acordo com a variação da renda que o 
trabalhador teve durante sua vida ativa (isto é, sua renda “segurada” pelo programa 
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de seguro social). Em que medida poder-se-ia justificar social e politicamente a 
“reposição de renda” em um programa financiado crescentemente (ou totalmente, 
como é o caso da proposta de substituição integral da contribuição sobre a folha 
de pagamento) por impostos gerais (KESSELMAN, 1995)? A reposição de renda 
dificilmente seria justificável mesmo que tivéssemos um sistema tributário “subs-
tancialmente progressivo” – e, como sabemos, não é esse o caso brasileiro.

Os dois últimos problemas mencionados reforçam o fato de que o enfraqueci-
mento da folha de pagamento como base tributária para a previdência social contribui 
para o esmaecimento do vínculo entre contribuições e benefícios, fundamental para 
dar consistência técnica e sustentabilidade política aos programas previdenciários.

A opção de desoneração que não criaria essas três ordens de injustiça (aumento 
da regressividade do sistema tributário brasileiro; financiamento crescente da pre-
vidência social por parte dos residentes mais pobres que, via de regra, sequer estão 
cobertos pela previdência social; financiamento de um programa de reposição de 
renda a partir de impostos gerais) seria aquela em que não houvesse compensação 
por outros tributos. Há de se examinar, entretanto, quais os custos envolvidos e 
quais os impactos para a administração do RGPS.

4.3  Os custos da desoneração sem compensação

Os custos da desoneração da contribuição previdenciária patronal sobre a folha de 
pagamentos foram estimados por Ansiliero et al. (2008), com base em registros 
administrativos do Ministério da Previdência Social (MPS).1 Foram considerados 
apenas os segmentos de empregadores que seriam beneficiados pela redução da 
alíquota patronal.2

O exercício, realizado com base na arrecadação verificada em 2006, mostrou 
que o impacto de desoneração de cada p.p. da alíquota referente à cota patronal das 
empresas em geral (inclusive financeiras) e órgãos do poder público representaria, 
naquele ano, uma queda na receita de R$ 3,12 bilhões. Assim, se, por exemplo, a 
alíquota fosse reduzida de 20% para 15%, 10% ou 5%, haveria uma necessidade 
de compensação da ordem de, respectivamente, R$ 15,60 bilhões, R$ 31,21 bilhões 
e R$ 46,81 bilhões para que o patamar de arrecadação se mantivesse o mesmo, 
como mostra o gráfico 2. Em um cenário de desoneração total (alíquota patronal 
de 0%), a compensação deveria ser de R$ 62,42 bilhões.

1. Os registros utilizados foram os do Sistema de Informações Gerenciais de Arrecadação (Siga)-Informar, que reúne dados sobre a arrecadação 
previdenciária no âmbito do RGPS, bem como informações sobre contribuintes, e do Datamart-CNIS, um aplicativo que reúne os dados do Ca-
dastro Nacional de Informações Sociais (CNIS). O CNIS é uma base de dados com abrangência nacional que contempla as principais informações 
cadastrais de trabalhadores empregados, avulsos, contribuintes individuais, empregadores, além de vínculos empregatícios e remunerações.

2. Portanto, não se encontram neste grupo as empresas que atualmente já são contempladas por regimes diferenciados de contribuição 
ao RGPS, como aquelas vinculadas ao Simples, as entidades filantrópicas (das áreas de saúde, educação e assistência social), os empre-
gadores rurais (pessoa física e jurídica), os clubes de futebol e os setores voltados à exportação agrícola.
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Uma proposta de desoneração da contribuição patronal de 6 p.p. sem com-
pensação por meio de outros tributos equivaleria a uma perda de arrecadação de 
R$ 18,7 bilhões (em valores de 2006), o que levaria a um aumento de 44,5% na 
necessidade de financiamento da previdência social. 

Os autores elaboraram ainda cenários que mostram o que teria que ocorrer 
com a massa salarial (ou pela formalização do emprego ou pelo aumento dos ren-
dimentos dos trabalhadores formalizados – ou ainda uma combinação dos dois 
fenômenos) para que a arrecadação se mantivesse no mesmo patamar.3 A hipótese 
implícita é que a compensação ocorreria apenas por meio das empresas e órgãos 
beneficiados diretamente pela desoneração.4

Os resultados, para cada nível de desoneração e com base nos 12 meses de 
2006, estão expostos no gráfico 3. Caso a alíquota de contribuição patronal fosse 
reduzida sem que novas fontes de arrecadação fossem criadas, passando de 20% 
para 15%, 10% ou 5%, haveria uma necessidade de crescimento imediato da 
massa salarial da ordem de, respectivamente, 21,5%, 54,0% e 108,4% para que 
o patamar de arrecadação se mantivesse o mesmo no acumulado do ano. Para 
que a arrecadação permanecesse constante em caso de redução da contribuição 
patronal sobre a folha de 20% para 14%, a massa salarial formal (daqueles di-
retamente afetados pela desoneração) precisaria saltar de 12,5% para 15,9% do 
produto interno bruto (PIB).

3. Ou seja, considerando apenas a massa salarial dos empregadores diretamente afetados pela desoneração (empresas em geral, 
instituições financeiras e órgãos do poder público). No caso dos órgãos do poder público, embora não seja razoável prever aumento do 
emprego, pode-se supor alguma pressão para aumentar o rendimento dos servidores.

4. Pode-se argumentar que a desoneração – se bem-sucedida – poderia resultar em incentivos positivos para o setor produtivo em geral. 
De todo modo, parece sensato concentrar a expectativa por resultados mais significativos nos beneficiários diretos. 
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Como tais resultados teriam de se somar ao já excelente desempenho do 
mercado de trabalho nos últimos anos (pois esses têm sido suficientes apenas para, 
em associação com medidas para redução no ritmo de crescimento das despesas, 
promover uma relativa estabilidade para o déficit da previdência social), e isso pa-
rece ter poucas chances de ocorrer, tudo aponta para um crescimento do déficit do 
RGPS, que, caso ocorra, tende a minar a confiabilidade dos segurados no regime 
e, por consequência, limitar a adesão de novos segurados.

4.4  Um balanço das racionalidades da desoneração

Por tudo o que foi anteriormente apresentado, pode-se concluir que a racionalidade 
da desoneração da folha parece ser restrita. 

A reação do mercado de trabalho formal no país a partir de 2001 (espe-
cialmente no Brasil não-metropolitano) minou a perspectiva de que uma nova 
dinâmica capitalista (com fortes aumentos da produtividade do trabalho e intenso 
comércio global) significaria, necessariamente, a destruição sistemática dos postos 
formais. Não parece haver motivos sérios para temer uma erosão irreversível da 
folha de pagamentos como base tributária para a previdência social. Ao contrário, 
as elasticidades emprego formal-produto encontradas recentemente na economia 
brasileira indicam, para todos os setores, forte recuperação.

Por sua vez, como se viu, a expectativa de que reduções nas alíquotas previden-
ciárias terão impactos formidáveis sobre o emprego formal parece ter sustentação, 
na melhor das hipóteses, precária. Tudo indica que, se o objetivo é aumentar a 
formalidade do trabalho, faz mais sentido o esforço de fortalecimento e incorporação 
dos empreendimentos e trabalhadores autônomos situados nas franjas da formalidade 
(algo que tem sido feito nos anos recentes) do que a desoneração tributária que be-
neficiará, fundamentalmente, o núcleo já estruturado da economia.
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A alegação de que seria necessário desonerar os empreendimentos intensivos em 
mão-de-obra para torná-los mais competitivos em um cenário de moeda apreciada 
pela forte exportação de commodities também parece guardar certa precariedade, 
pois lança mão de uma solução “previdenciária” para resolução de um problema 
macroeconômico originado pela grande capacidade de exportação de commodities 
intensivas em recursos naturais.

O argumento de que a migração da base tributária da folha de pagamentos 
(para o faturamento, o valor adicionado, o lucro ou a movimentação financeira) 
produziria maior “justiça tributária” peca por: a) desconsiderar que essa migra-
ção gera, como vimos, injustiças ainda maiores (na medida em que aumenta a 
regressividade do sistema tributário brasileiro e torna o RGPS crescentemente 
financiado por trabalhadores mais pobres, muitos dos quais sequer têm direito 
à proteção previdenciária) e b) penalizar, caso a compensação seja perfeita, os 
setores intensivos em capital – o que poderia sinalizar na direção de um modelo 
econômico gerador de mais postos de trabalho – mas menos competitivo quando 
considerada a economia global.

Finalmente, poderíamos considerar o argumento de que as alíquotas de 
contribuição previdenciária no país são altas na comparação internacional. O 
argumento, de fato, procede. Países como Argentina (com contribuição total – 
isto é, de empregados e empregadores – de 17,2%) e Venezuela (6,7%) têm taxa 
total de contribuição muito inferior à brasileira. Mas esse fenômeno também 
pode ser observado em países com estrutura demográfica mais envelhecida, como 
Alemanha, Estados Unidos e Suíça, que apresentam taxa total de contribuição de, 
respectivamente, 19,5%, 12,4% e 23,8%.

Entretanto, mesmo altas, essas alíquotas têm gerado arrecadação insuficiente 
para cobrir as despesas previdenciárias. A questão, assim, teria de retornar ao seu 
ponto fundamental: as alíquotas de contribuição são uma questão a ser tratada 
no âmbito previdenciário e em relação estreita com a discussão a respeito das 
despesas. Do contrário, corre-se o risco de minar financiamento do RGPS (caso 
a desoneração ocorra sem compensação por meio de outro tributo) ou produzir 
toda sorte de injustiças e outros efeitos perversos (caso haja compensação), sem 
que haja evidência razoável de que os supostos efeitos benéficos (especialmente a 
formalização de mão-de-obra) venham mesmo a ocorrer.

5  SOBRE O CONSENSO EM TORNO DA DESONERAÇÃO

Até aqui, vimos que as propostas de desoneração da contribuição previdenciária 
patronal sobre a folha de pagamentos têm racionalidade limitada. Apesar disso, 
aparentemente tem-se observado um crescente consenso em torno dessas propostas, 
em diversos âmbitos.
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Como as justificativas parecem limitadas, cabe, talvez, avaliar em que 
medida as especificidades do próprio processo decisivo não têm influenciado 
mais o resultado a que temos assistido que as alegadas qualidades das propostas 
de desoneração.

As abordagens de que as especificidades do processo decisório podem responder 
pela adoção de medidas governamentais (que, ao cabo, podem ser enquadradas 
dentro do conceito amplo de “políticas públicas”) não são, de fato, comuns.

Ao contrário, costumam-se convenientemente apresentar as políticas públicas 
como veículos para a solução de problemas bem delimitados. Seus desenhos e pro-
cessos de implementação seriam, segundo essa perspectiva, mecanismos passíveis 
de avaliação segundo dimensões bem aceitas (como sua eficiência, sua eficácia e 
sua efetividade).5 Também é comum a visão segundo a qual tais políticas públicas 
são resultado de uma negociação (ou conflito) entre os diversos stakeholders – razão 
pela qual sua compreensão não pode prescindir da avaliação do processo político 
que lhe deu origem.6

A despeito da respeitabilidade de abordagens mais tradicionais, elas parecem 
insuficientes para explicar por que as propostas de desoneração da contribuição pre-
videnciária patronal sobre a folha têm surgido como a “solução” em diversos fóruns.

Menos comuns – mas talvez mais apropriadas para o caso em questão – são 
as análises que apontam para a frouxidão das relações entre, por um lado, proble-
mas sociais e suas “soluções” (políticas públicas) e, por outro, entre determinada 
conjuntura política (que certamente envolve a intenção de um grupo relevante 
de agentes) e a adoção de uma política pública específica. Em outras palavras, 
são aparentemente raras as abordagens que “desconstroem” as tentativas mais 
tradicionais de explicar a adoção de determinadas políticas públicas e sugerem 
que os processos de decisão podem ser mais bem descritos, numa quase inversão 
das hipóteses tradicionais, como 

(...) uma coleção de escolhas à procura de problemas, questões e percepções procurando situações de 
decisão nas quais elas possam ser expostas, soluções procurando questões para as quais elas podem ser 
a resposta e tomadores de decisão à procura de trabalho (COHEN; MARCH; OLSEN, 1972).

5. Há uma imensa literatura (especialmente a voltada para a avaliação das políticas públicas) que toma como pressuposto a ideia de que 
seu desenho e sua implementação são respostas a problemas específicos, para os quais a política em questão busca ser uma resposta mais 
ou menos bem-sucedida – ver, por exemplo, para as políticas sociais, Marinho e Façanha (2001); e para a área de saúde, Ribeiro (2006). 
Não se pretende, de maneira alguma, sugerir que a avaliação das políticas públicas é um equívoco. Embora partam, com frequência, de 
pressupostos teóricos às vezes ingênuos, as avaliações frequentemente lançam mais luz sobre o processo de desenho e implementação 
das políticas públicas do que os relatos já bastante “racionalizados” que são feitos a posteriori pelos próprios responsáveis.

6. Essa é uma orientação característica da policy analysis. Ver, por exemplo, Frey (2000) que, ao caracterizar essa abordagem, menciona 
que “as disputas políticas e as relações das forças de poder sempre deixarão suas marcas nos programas e projetos desenvolvidos e 
implementados”.
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Por sua vez, organizações poderiam ser mais bem descritas como operando 
em função de “mitos” e agindo em busca de “legitimidade” social – e não “racio-
nalidade” econômica (MEYER; ROWAN, 1977).7

Um quadro teórico como esse pode ser útil para explicar de maneira con-
sistente como e por que as propostas de desoneração da contribuição patronal à 
previdência social sobre a folha de pagamentos têm não apenas sobrevivido ao 
longo de anos – a despeito de não apresentar uma clara e indiscutível solução a 
nenhum problema específico e, na verdade, criar problemas adicionais aos até 
aqui existentes –, mas também estar sendo adotada em diversas frentes recentes 
de discussão.

Segundo a abordagem proposta por Cohen, March e Olsen (1972), as decisões 
seriam tomadas em torno de soluções, não em função de sua efetiva adequação 
ao problema, mas em função da abertura de oportunidades de escolha e da dis-
ponibilidade simultânea de soluções, problemas e participantes. 

Os autores imaginam que soluções, problemas e participantes correspondem 
a fluxos com, no mínimo, relativa independência dentro das organizações, “à 
procura” de oportunidades de decisão que venham a se abrir.

Como as organizações, em geral, têm em suas estruturas restrições de acesso 
às oportunidades de decisão (como pode ser facilmente percebido em organizações 
burocráticas), nem sempre todos os problemas e todas as soluções podem ser 
examinados. Como as decisões, em geral, são de fato tomadas em oportunidades 
como essas – especialmente se reúne, no conceito dos autores, “energia” suficiente 
para a solução do problema em exame (isto é, se os participantes presentes têm 
determinados requisitos para tomar uma decisão – autoridade, em alguns casos; 
capacidade técnica, em outros) –, nem sempre o problema é, de fato, resolvido já que, 
muitas vezes, não há uma solução efetiva para o problema simultaneamente disponível. 
Ao contrário, os autores sustentam que as decisões tomadas em grande parte das 
organizações se dão, majoritariamente, por omissão (oversight) ou abandono (flight), 
e não por resolução de problemas (COHEN; MARCH; OLSEN, 1972).

Há pelo menos um ponto pouco desenvolvido no trabalho de Cohen, 
March e Olsen, explorado por seus críticos (ver, por exemplo, BENDOR; MOE; 
SHOTTS, 2001): não há um modelo que explique a emergência das “soluções” 
ou o processo pelo qual elas se legitimizam. Em outras palavras, compreende-se 
claramente que certas “soluções”, adotadas em oportunidades de decisão específicas, 
não demonstram capacidade para resolver o problema que estava em tela – mas, 

7. Registre-se aqui que as abordagens de Cohen, March e Olsen (1972) e Meyer e Rowan (1977) não são originalmente voltadas para 
o exame das políticas públicas. Esses e outros autores, entretanto, não tardaram a utilizar os marcos conceituais estabelecidos nesses 
artigos seminais para o exame de políticas públicas (ver, por exemplo, MARCH; OLSEN, 1983).
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afinal, o que legitimou a ação dos tomadores de decisão, no ato de sua escolha, 
em ambientes organizacionais no qual a expectativa mais ou menos consensual é 
a de que, em oportunidades como essas, as decisões de fato promovam a solução 
de problemas?

Abre-se, aqui, a possibilidade de articulação com outro trabalho seminal, de 
Meyer e Rowan (1977), voltado para o fenômeno do “isomorfismo institucional” – 
isto é, para o curioso fato de diversas organizações importarem modelos institucionais 
do seu ambiente, a despeito da sua “eficiência” econômica. Segundo os autores, esse 
fenômeno é explicado pela adoção, por parte das organizações, de “mitos institu-
cionalizados”, ou seja, “soluções” que, a despeito da real capacidade resolutiva (isto 
é, a despeito da capacidade ou incapacidade em gerar melhorias de eficiência para 
as organizações em questão), são socialmente aceitas e legitimadas. 

É nesse sentido que os autores afirmam que as organizações não estão, de fato, 
buscando efetivamente comportar-se de acordo com a lógica da “eficiência”. Ao 
contrário, organizações que inovam em áreas estruturais, segundo o autor, “sofrem 
consideráveis custos em legitimidade” que podem comprometer sua existência. Por 
isso, elas estão antes buscando “legitimidade” ao adotar rotinas, procedimentos e 
estruturas socialmente aceitos, que lhes permitam justificar seu comportamento 
ao público interno e externo (clientes, credores, acionistas, reguladores etc.).

March e Olsen (1983) perceberam a importância da busca por soluções que 
sejam “legítimas” (a despeito da capacidade ou incapacidade resolutiva que even-
tualmente possuam) em um trabalho posterior, voltado para o exame do fracasso 
histórico das reformas administrativas nos Estados Unidos.

Nesse trabalho, os autores perceberam que a adoção ou não de medidas legis-
lativas dependia, em larga medida, da legitimidade que tais medidas possuíam. Por 
sua vez, essa legitimidade era função, entre outros fatores, do tempo em que tais 
medidas estavam expostas (de forma repetida) ao debate. Conforme esse segundo 
trabalho, haveria uma tendência de que 

a repetição persistente de idéias e argumentos similares ao longo de um período de tempo relativamente 
longo (...) tanto aumenta a probabilidade de que a proposta seja considerada no tempo oportuno como 
cria um clima difuso de viabilidade e legitimidade em torno dela (MARCH; OLSEN, 1983).

Em outras palavras, o ato de persistir com uma determinada ideia, apresentando-a 
repetidamente durante um período de tempo relativamente longo, terminaria 
“disponibilizando” essa ideia (isto é, tornando-a uma “solução” considerada so-
cialmente aceitável) para a(s) oportunidade(s) de decisão aberta(s) ao longo desse 
período e tornando sua adoção um procedimento legítimo e justificável.

Luis_e_Graziela.indd   32 24/6/2009   15:49:36



33A desoneração da contribuição patronal sobre a folha de pagamentos – uma solução à procura de problemas

O marco teórico apresentado parece explicar de maneira adequada os 
“consensos” formados nas recentes oportunidades de decisão em torno das 
propostas de desoneração da contribuição previdenciária patronal sobre a folha 
de pagamentos.

Com efeito, um exame detalhado e atento das evidências disponíveis não 
parece indicar que a desoneração tenha grande capacidade resolutiva: não há “crise 
do mercado formal de trabalho” que torne necessária a diversificação da base de 
arrecadação da previdência social; a desoneração com compensação aumentará 
a regressividade do sistema tributário brasileiro e piorará, ceteris paribus, a distri-
buição de renda no país; a desoneração com compensação fará com que os mais 
pobres (que pagam proporcionalmente mais impostos sobre o consumo no total da 
renda que os mais ricos) participem crescentemente do financiamento do sistema 
previdenciário ao qual não poderão vir a se socorrer, pois não estão filiados; final-
mente, há pouco indício de que a desoneração possa produzir impactos robustos 
sobre o emprego formal.

Apesar disso, propostas de desoneração têm sido repetidamente associadas, 
nos debates públicos, a temas como formalização do emprego e diversificação 
da base de financiamento da previdência social – os quais, por sua vez, estão 
conectados a outros argumentos que, a despeito da falta de evidências empíricas, 
continuam tendo grande apelo social, como o da “crescente informalidade” no 
mercado de trabalho.

A tal ponto que se pode dizer que a ideia mais geral de desoneração – inde-
pendente da forma concreta com que venha a aparecer em propostas específicas 
– parece ter as características de “viabilidade” e “legitimidade” (MARCH; OLSEN, 
1983) necessárias e apropriadas para serem apresentadas como “solução” nas opor-
tunidades de decisão relacionadas a problemas com os quais a ideia, de algum 
modo, tem alegada relação.

Some-se a isso o fato de o período entre meados de 2007 e meados de 2008 
ter sido marcado, graças ao lançamento do Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC), pelo surgimento de diversas “oportunidades de decisão” (fóruns, grupos de 
trabalho em torno de propostas de medida legislativa etc.). O ambiente político 
atual, portanto, parece ser aquele em que surgem inúmeras ocasiões favoráveis à 
tomada de decisão, para as quais é preciso apresentar “soluções”.

A equação, assim, pode ser fechada. Pode-se concluir que a desoneração da 
contribuição patronal à previdência social sobre a folha é antes uma “solução à 
cata de problemas” – que tende a ser adotada menos pela capacidade de resolução 
efetiva de problemas e mais pelo fato de se encontrar “disponível” e suficiente-
mente “legitimada”, podendo, assim, ser adotada como “solução” em diversas 
oportunidades de decisão.
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6  CONCLUSÃO

Nos últimos meses, em fóruns diferentes, diversas iniciativas envolvendo a de-
soneração tributária da folha de pagamentos foram anunciadas. Em outubro de 
2007, a desoneração da contribuição previdenciária sobre a folha foi proposta no 
FNPS; em fevereiro de 2008, a medida entrou como componente da reforma 
tributária enviada ao Congresso Nacional; em abril, tornou-se um dos principais 
itens da proposta de reforma das relações trabalhistas elaborada pelo Ministério 
Extraordinário de Assuntos Estratégicos; em maio, fez parte do anúncio da nova 
política industrial brasileira.

As propostas de desoneração da folha de pagamentos estão, frequentemente, 
filiadas ao diagnóstico realizado na segunda metade da década de 1990, segundo a 
qual o mercado de trabalho formal no Brasil (principal fonte de financiamento da 
previdência social) passava por um processo de erosão. Os analistas que supunham 
ser esse processo resultado da abertura econômica (e do processo de globalização) 
viam nele algo exógeno e inexorável – daí a necessidade de substituir a base de 
financiamento, migrando as contribuições da folha de pagamentos para o fatura-
mento ou o valor adicionado, por exemplo. Outros analistas trataram, ao contrário, 
de estabelecer uma clara conexão entre as contribuições sobre a folha (que tiveram 
aumento substantivo nas últimas décadas) e o aumento da informalidade – razão 
pela qual poder-se-ia supor que a redução de suas alíquotas poderia contribuir para 
o aumento da formalidade e, assim, da própria arrecadação.

O diagnóstico de que o país passava por uma crise do mercado formal de 
trabalho ruiu no início dos anos 2000 com a forte retomada do emprego forma-
lizado, que tem perdurado até a segunda metade da década.

Na literatura, os impactos da desoneração da folha de salários sobre o nível do 
emprego formal são controversos – mas variam, no mais das vezes, de um impacto 
pequeno sobre a geração de empregos (e insuficiente para cobrir a formidável perda 
de arrecadação) até impacto nenhum.

Além de não resolver o “problema” da geração de empregos formais, a de-
soneração muito provavelmente: a) aumentaria a regressividade do já regressivo 
sistema tributário brasileiro; b) faria com que os mais pobres participassem cres-
centemente do financiamento de um sistema previdenciário ao qual não estão 
filiados (e do qual não poderão obter benefícios); e c) contribuiria para corroer 
uma relação mais estreita entre contribuições e benefícios (elemento central para os 
sistemas previdenciários), na medida em que seu financiamento (com participação 
crescente dos impostos gerais) teria pouca ou nenhuma relação com seu sistema 
de benefícios (que é earnings-related).

Como a desoneração da folha de pagamentos pouco resolve os problemas 
para os quais ela foi avocada, nos últimos meses, como “solução” (e, ainda por 
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cima, cria problemas adicionais bastante significativos), resta avaliar se a explicação 
para seu surgimento, em diversos fóruns, não estaria relacionada com a dinâmica 
própria dos processos decisórios (COHEN; MARCH; OLSEN, 1972; MEYER; 
ROWAN, 1977; MARCH; OLSEN, 1983).

Essa opção pareceu ser a mais profícua. A tese da desoneração permaneceu 
durante muito tempo no debate sobre políticas públicas no Brasil. Essa permanência 
associou a ela algumas características (“disponibilidade”; aparente “viabilidade”) 
necessárias para que participantes de determinadas oportunidades de decisão 
pudessem legitimamente apontá-las como “solução” para os problemas dos quais 
tratavam – independentemente da sua efetiva capacidade resolutiva. Nos últimos 
meses, tais oportunidades de decisão se multiplicaram – e a simultaneidade de 
uma “solução”, de “problemas específicos” e das próprias oportunidades de decisão 
parece explicar a contento o quase “consenso” existente em torno de sua adoção.
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